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PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  -  RECEBIMENTO  DE
PETIÇÃO INICIAL -  APLICAÇÃO  DO ART. 17, §10, DA LEI Nº
8.429/92 - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO -  PRINCÍPIO DA
MOTIVAÇÃO  -  VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL –
EMENDA À INICIAL -  AUSÊNCIA DE PEDIDO DE CITAÇÃO DO
MUNICÍPIO -  POSSIBILIDADE DA EDILIDADE FIGURAR NO
POLO ATIVO DA LIDE - INTELIGÊNCIA DO ART. 17, § 3ª, DA
LEI  8.429/1992,  COM  A  REDAÇÃO  DA  LEI  9.366/1996 -
ANULAÇÃO  DO  DECISUM AGRAVADO  -   MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA  -  PROLATAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO  -
MONOCRÁTICA -  PROVIMENTO 

- O inciso IX, do art. 93, da Constituição Federal impõe que todas
as  decisões  proferidas  pelo  Poder  Judiciário  deverão  ser
fundamentadas, sob censura de nulidade.

- A Ação de Improbidade Administrativa conserva um rito especial
disposto na legislação específica. Assim, antes do recebimento da
petição inicial, incumbe ao juiz, através de decisão fundamentada,
manifestar-se  acerca das  alegações  do requerido,  já  dispostas
nos autos.

-  Essa  análise  prévia  pode  acarretar  a  extinção  do  processo,
quando  entender  a  inexistência  do  ato  de  improbidade,  a
improcedência  do  pedido  ou  a  inadequação  da  via  eleita,
conforme  permite  o  artigo  17,  §  8º,  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa.
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- Quanto ao pedido referente à emenda da inicial, por ausência
de  inclusão  do  Município  no  polo  passivo  da  demanda,
primeiramente necessário se faz pontuar que o art. 17, §3º, da
Lei 8.429/92, com a redação da Lei 9.366/1996, entende poder a
edilidade  figurar no polo ativo, como litisconsorte facultativo.

Vistos,etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  Antônio  Rosendo  de
Medeiros e Rivaldo Gonçalves de Lima Júnior, inconformados com a decisão proferida
nos autos da Ação Civil  Pública por Ato de Improbidade Administrativa,  proposta pelo
Ministério  Público  em  face  dos  ora  agravantes,  em  que  o  Juízo  da  Comarca  de
Juazeirinho recebeu a petição inicial em todos os seus termos, determinando a citação
dos réus para apresentação de resposta,  citação do Município  de Santo André,  para,
querendo, integrar a lide, além de outras determinações. 

Os agravados aduziram em suas razões recursais ausência da análise das
defesas  preliminares  apresentadas,  falta  de  fundamentação  da  decisão  agravada  e
inexistência de citação do município.

Por fim, requer a concessão de efeito suspensivo e, no mérito, o provimento
do agravo, para anular a respectiva decisão, assim como, determinar a emenda da inicial. 

É o relatório. 

A Ação  de  Improbidade  Administrativa  tem  um  rito  especial  disposto  na
legislação  específica.  Assim,  antes  do recebimento  da  petição inicial  cabe ao  juiz  se
manifestar acerca das alegações do requerido, já dispostas nos autos. 

Importa destacar que a manifestação do magistrado deve ser realizada de
forma fundamentada, vez que se trata de um contraditório preliminar.

 Nesses casos, dessa análise prévia pode acarretar a extinção do processo,
quando entender a inexistência do ato de improbidade, a improcedência do pedido ou a
inadequação da via eleita, conforme permite o   artigo 17, § 8º, da Lei de Improbidade
Administrativa.1

No mais, é possível interpor Agravo de Instrumento da decisão que receber
a petição inicial, conforme artigo 17, § 10, da supracita Lei.2 

Julgamentos provenientes  do Superior  Tribunal  de  Justiça  que tratam da
matéria em análise no presente recurso.

1
§ 8o  Recebida a  manifestação,  o  juiz,  no  prazo  de  trinta  dias,  em decisão fundamentada,  rejeitará  a  ação,  se  convencido da

inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita 
2
Art. 17. (…) § 9o Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação.

§10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de instrumento.”
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- ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DESPACHO DE RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.  ALEGADA
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NULIDADE  RELATIVA.
PRECLUSÃO  DA  MATÉRIA,  ANTE  A  NÃO-INTERPOSIÇÃO,  NO
MOMENTO OPORTUNO, DO AGRAVO DE INSTRUMENTO DE QUE
TRATA O ART. 17, § 10, DA LEI Nº 8.429/92. 
1. Caso em que, recebida a exordial ação civil pública, ocorreu a regular
instrução processual (inclusive com a apresentação contestação pela
parte  recorrente)  e  sobreveio  sentença  condenatória.  Assim,  não
interposto no momento oportuno o agravo de instrumento de que trata o
art. 17, § 10, da Lei de improbidade, a matéria alusiva à ausência de
fundamentação do despacho que recebeu a petição inicial encontra-se
preclusa,  por se tratar  de nulidade relativa.  Precedentes.  2.  Recurso
Especial a que se nega provimento.3

- ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. ARTIGOS 17,
§§ 7º,  8º E 9º,  DA LEI N. 8.429/1992. RECEBIMENTO DA INICIAL.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE.  1. Constado que a
corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos artigos
458,  inciso  II,  e  535  do  CPC.  2.  A jurisprudência  desta  corte  é  no
sentido  de  que  "o  exame  das  questões  aduzidas  no  contraditório
preliminar, que antecede o recebimento da petição inicial da ação civil
de improbidade (§§ 8º  e 9º  do art.  17),  assume relevância  ímpar,  à
medida em que o magistrado,  convencido da inexistência do ato de
improbidade,  da  improcedência  da  ação  ou  da  inadequação  da  via
eleita,  pode,  inclusive,  rejeitar  a  ação  (§  8º,  art.  17),  ensejando  a
extinção do processo. " (resp 901.049/mg, Rel. Min. Luiz fux, primeira
turma, dje 18/02/2009). 3. No caso, verifica-se a nulidade da decisão
que  recebeu  a  inicial  da  ação  civil  pública,  tendo  em  vista  a  total
ausência de fundamentação, na medida em que limitou-se a dizer "de
acordo  com  os  documentos,  recebo  a  inicial,  cite-se",  deixando  de
apreciar,  ainda  que  sucintamente,  os  argumentos  aduzidos  pelo  ora
recorrente em sua defesa prévia. 4. Agravo regimental provido.4

Importa  destacar  a  decisão  do  magistrado  de  1º  grau,  que  se  limitou  a
receber a petição inicial em seus termos, determinando a citação dos réus e do Município
de Santo André, para, querendo, integrar a lide. 

Assim, destaco a ausência de fundamentação específica ao caso concreto
exigida por lei (art. 17, § 8º da Lei de Improbidade Administrativa).

Necessário destacar, mais, que a ausência de fundamentação em decisão
possibilita a anulação do decisum, conforme dispõem os arts.165 do Código de Processo

3(STJ; REsp 1.231.462; Proc. 2010/0226188-2; PB; Primeira Turma; Rel. Desig. Min. Sérgio Kukina; DJE 05/06/2014) 
4(STJ; AgRg-REsp 1.423.599; Proc. 2013/0401734-2; RS; Primeira Turma; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 16/05/2014)

________________________________________________________________________________
Juiz Ricardo Vital de Almeida 3

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20535&sid=15c320d7.6fa799be.0.0#JD_CPCart535


Agravo de Instrumento  nº 0000514.37.2015.815.0000

Civil e art. 93, IX, da Constituição Federal.56

Luis Guilherme Marinoni  e  Daniel  Mitidiero,  no  Código de Processo Civil
Comentado, ressalvam: 

(...)Como  é  óbvio,  fundamentação  concisa  não  significa
fundamentação defeituosa. Evidentemente não se dispensa, nas
decisões  de  fundamentação  concisa,   “fundamentação  
suficiente   para  decidir  de  modo  integral  a  controvérsia,
atentando-se para os pontos relevantes e necessário para o
deslinde do litígio“     (STJ, 2ª Turma, REsp 618.571/RS, rel. Min.
João Otavio de Noronha , j. em 14.11.2006, DJ 19.12..2006, p.
368) (…) Nem todas as decisões interlocutórias, por outro lado,
podem  ser  facilmente  explicadas.  Nelas,  não  se  dispensa
fundamentação  mais  robusta  e  detida.  O  pressuposto  para
fundamentação concisa é a possibilidade de fácil explicação da
decisão. Não sendo ocaso, a decisão tem de ser fundamentada
mais extensamente. (Grifo Nosso) 

Quanto ao pedido referente à emenda da inicial, por ausência de inclusão do
Município no polo passivo da demanda, primeiramente necessário se faz pontuar que o
art. 17, §3º, da Lei 8.429/92, com a redação da Lei 9.366/1996, entende poder a edilidade
figurar no polo ativo, como litisconsórcio facultativo.

Senão vejamos julgado que trata dessa matéria:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSO  CIVIL  .  RECURSO
ESPECIAL  .  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  .  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  .  PRODUÇÃO  DE  OUTRAS  PROVAS  .
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS  .  SÚMULA  7/STJ  .  EX-
PREFEITO . FORO PRIVILEGIADO . TEMPUS REGIT ACTUM .
ADI 2797/DF . INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.628/2002
DECRETADA .  AUSÊNCIA DE  CITAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE
MARINGÁ . HIPÓTESE DE LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. 1.
Inviável o conhecimento da suposta ofensa ao art. 273 do CPC,
pois verificar  a  necessidade de produção de outras provas em
juízo,  com  o  intuito  de  decretar  a  indisponibilidade  dos  bens,
demanda a reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos.
Incidência da Súmula 7/STJ. 2. Hipótese em que a sentença de
mérito  foi  proferida  em 15.3.2002,  enquanto  a  Lei  10.628,  que
havia  delimitado  o  foro  privilegiado  para  processar  e  julgar  as
ações  de  improbidade  administrativa,  entrou  em  vigor  em

5“Art.  165. As  sentenças  e  acórdãos  serão  proferidos  com  observância  do  disposto  no  art.  458;  as  demais  decisões  serão
fundamentadas, ainda que de modo conciso.” 
6“Art. 93 (...)

(…)
IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena

de nulidade(...)” 
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26.12.2002. 3. Por ocasião da vigência das normas dispostas no
art.  84,  §§  1º  e  2º,  do  CPP,  a  situação  jurídico-processual  já
estava consolidada. Uma vez proferida sentença de mérito pela 1ª
instância  da  Seção  Judiciária  do  Estado  de  Minas  Gerais,  em
aplicação da regra tempus regit actum, os autos devem seguir na
jurisdição inicialmente estabelecida para apreciação da demanda.
Precedente  da  Corte  Especial.  4.  Ademais,  em  razão  do
julgamento da ADIn 2797 pelo STF, a  pretensão do recorrente
está  totalmente  prejudicada,  pois  foi  declarada  a
inconstitucionalidade da Lei 10.628/2002, que alterou a redação
do art. 84, §§ 1º e 2º, do CPP. 5. Na ação civil pública por ato
de improbidade, quando o autor é o Ministério Público, pode
o  município  figurar,  no  pólo  ativo,  como  litisconsorte
facultativo , não sendo o caso de litiscons (art. 17, § 3ª, da Lei
8.429/1992,  com  a  redação  da  Lei  9.366/1996)órcio
necessário.  Precedentes  do  STJ.  6.  Recurso  especial
parcialmente conhecido e não provido.7 (grifo nosso)

Compulsando-se os autos, percebe-se que o Ministério Público requereu a
intimação do Município de João Pessoa, quando na verdade deveria ter escrito Município
de Santo André. Todavia, entendo que no caso em deslinde existiu erro material, pois da
leitura  da  peça  inicial  não  há  dúvidas  de  que  a  intenção  era  permitir  a  atuação  do
Município de Santo André no polo ativo do processo.

Diante do exposto, dou provimento ao AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos
termos  do  art.  557,  §1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  para  ANULAR  a  decisão
recorrida, a fim de que o ilustre magistrado outra prolate, adequadamente fundamentada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 16 de março de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
   Relator
G2

7
(STJ - REsp: 889534 MG 2006/0177249-1, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 04/06/2009, T2 - SEGUNDA

TURMA, Data de Publicação: DJe 23/06/2009
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